
Congresso tem 76 projetos 
sobre saúde  em tramitação 

BRASILIA (O GLOBO) —
Setenta e seis projetos de lei 
sobre saúde estão em trami-
tação no Congresso Nacio-
nal, 16 dos quais já passa-
ram por todas as comissões 
e aguarcit,m inclusão na or-
dem do dia. Mas, com a 
aproximação do recesso par-
lamentar, nenhum será 
apreciado este ano, em ple-
nário, estando todos automa-
ticamente transferidos para 
o exercício de 1981. 

Regulamentação do co-
mércio de lentes de contato, 
restrições à propaganda e 
venda de cigarros sem um 
alerta de nocividade à saú-
de, precauções e advertên-
cias nas embalagens de pro-
dutos tóxicos ou de limpeza, 
proibição da venda de san-

, gue e hemoderivados, e dis-t ciplinamento de prazos de 
estabilidade para o trabalha. 
dor que retorna ao emprego 
depois de longa licença para 
tratamento de saúde — são 
esses os temas que mais vêm 
preocupando os deputados e 
senadores. 

31 PROJETOS 

Só durante o exercício de 
1980, 31 projetos sobre saúde 
foram apresentados, estan-
do apenas dois prontos para 
serem incluídos na ordem do 
dia Os . demais estão em 
apreciação nas comissões do 
Senado ou da Untara, ou 
sendo estudados por algum 
parlamentar que pediu vis-
ta. Fontes do Congresso cal- 
culam em dois anos a média 
de tempo de tramitação de 
um projeto sobre saúde. 
Lembram que os temas so-
ciais levam mais tempo para 
serem apreciados do que os 
projetos de cunho económi-
co. 

Um dos projetos que vem 
suscitando grande polêmica 
é o de autoria do senador Jai-
son Barreto, instituindo o 
seguro-saúde estatal, uni-
versal e compulsório para 
todos os segurados da Previ-
dência Social e seus depen-
dentes. O projeto é de junho 
de 1979, foi distribuído para 
as comissões, mas ainda não 
saiu das mãos de seu relator, 
senador Almir Pinto. Em 
sua justificativa, o autor do 
projeto ressalta que o seguro 
visa a cobrir a diferença en-
tre os honorários reais, co- 

brados por médicos, dentis-
tas e hospitais e os irreais 
pagos pela Previdência So-
cial. 

SEGURO-SAÚDE 

Segundo o projeto, o 
seguro-saúde será custeado 
por recurso do Fundo de 
Seguro-Saúde, constituído 
por receita proveniente de 
acréscimo na contribuição 
de empregados que cus-
teiam o regime da Previdên-
cia Social, limitado a um teto 
de um por cento da contri-
buição atual. 

Para evitar abusos ou ex-
cessiva sobrecarga em con-
tas de hospital, o seguro-
saúde não abrangerá a assis-
tência médica, odontológica 
ou hospitalar que ultrapas-
sar o período de 90 dias a 
partir do diagnóstico. Fontes 
do Ministério da Saúde opi-
nam que, com a implemen-
tação do Prev-Saúde, que da-
rá atendimento básico gra-
tuito a todos os brasileiros a 
partir de 1981, o projeto fica-
rá ultrapassado. 

COMERCIO DE SANGUE 

Outro projeto de lei bas-
tante abrangente e ambicio-
so, regulamentando o co-
mércio e distribuição de san-
gue e hemoderivados, em 
tramitação no Legislativo 
desde 1976, também ficará 
desatualizado quando entrar 
em vigor o Pró-Sangue, pro-
jeto do Ministério da Saúde 
proibindo a remuneração 
por doação de sangue, que 
terá que ser exclusivamente 
voluntária. O projeto, do se-
nador Nelson Carneiro, foi 
apresentado em abril de 1976 
e já percorreu as Comissões 
de Saúde e de Finanças, 
mas, ainda não está pronto 
para o plenário. 

Paralelamente, tramitam 
mais três projetos de lei so-
bre sangue, mas, nenhum 
chegou a plenário. Segundo 
fontes do Congresso, a tra-
mitação longa dos projetos 
leva à sua obsolescência, 
sendo superados, muitas ve-
zes, por iniciativas seme-
lhantes partidas do Executi-
vo. 

CIGARRO 

O tema mais constante nos 
projetos de lei sobre saúde, 
em tramitação no Congres-
so, diz respeito à propagan-
da e venda de cigarros. Há 
neste momento sete proje-
tos, todos pedindo restrições 
à propaganda pelo rádio e te-
levisão, tarjas de advertén-
cia sobre os perigos do fumo 
nas embalagens de cigarros. 
O mais original, projeto do 
deputado José de Castro 
Coimbra, advoga o uso da 
expressão "Fumar faz mal à 
saúde" em todos os blocos de 
receitas dos médicos do se-
tor público e privado do 
País. 

Em sua justificativa, o de-
putado afirma que "estando, 
como é do conhecimento de 
todos, em mãos de multina-
cionais, a indústria de cigar-
ros, a força destes grupos 
econômicos tem frustrado as 
várias iniciativas de coibir o 
uso do fumo no Brasil atra-
vés de advertências aos fu-
mantes e cerceamento da 
propaganda. Assim, julga-
mos caber aos médicos, co-
rno guardiães da saúde aler-
tar, em cada receita que re-
digem, para os perigos do fu-
mo". 

MULTINACIONAIS  

A preocupação com as 
multinacionais está presen-
te, também, em cinco 
projetos-de-lei diferentes, 
dos quais quatro apresenta. 
dos em 1980, vedam o setor 
de saúde à atuação e presen-
ça das multinacionais, na 
prestação, de serviços. Em 
sua justificativa, o deputado 
Lázaro de Carvalho afirma: 
"a Federação Nacional dos 
Médicos instituiu o movi-
mento cívico contra as mul-
tinacionais da área de saúde, 
mostrando, claramente, a 
extensão do poderio destas 
empresas que interferem em 
nossos destinos, manifestan-
do esse poder no terreno 
político como na área econó-
mica. E esta situação anô-
mala que pretendemos corri-
gir, defendendo o profissio-
nal brasileiro, quando a cada 
dia se torna mais fechado o 
mercado de trabalho. Diante 
disso, soma' contra as multi-
nacionais na prestação de 
serviços que os brasileiros 
podem muito bem execu-
tar". 


